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1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa para lançamento de fibra óptica de 12 FO, com elaboração de projeto,
liberação nos órgãos competentes e mudança do rack de equipamento com o intuito de interligar as novas
instalações da Controladoria Geral do Estado - CGE/RR ao anel do governo (RMP), nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QTD

01 Lançamento de Fibra Óptica fibra óptica de 12 FO M 600

02 Instalação de DIO PÇ 1

03 Inserir o cabo de fibra óptica na caixa de Emenda rede RMP PÇ 1

04 Cabo de fibra óptica AS-80-12 FO M 600

05 Fusão em Fibra Óptica PÇ 8

06 Retirada de Rack 15U e Instalação PÇ 1

07 Elaboração de projeto em DWG UND 1

08 Solicitação de autorização nos órgãos competentes (CREA
/ Concessionário de Energia). UND 1

1.2.  O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, uma vez que possuem
especificações técnicas bem definidas, que podem ser facilmente descritas e não exigem uma alta
especialização ou conhecimentos específicos para serem prestados.
1.3. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da assinatura
do contrato, conforme disposto no artigo 105 da da Lei n° 14.133/2021 e somente poderá ser prorrogado
nos termos do artigo 111 da Lei nº 14.133/2021.
 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO FINAL DEFINIDA COMO UM TODO
2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudo
Técnico Preliminar COGER/GAB/UGAM/NAD (SEI nº 16008163), constante dos autos do processo de
contratação.
2.2. A solução de TIC consiste em contratação de empresa para lançamento de fibra óptica de 12 FO, com
elaboração de projeto, liberação nos órgãos competentes e mudança do rack de equipamento com o intuito
de interligar as novas instalações da Controladoria Geral do Estado - CGE/RR ao anel do governo (RMP)",
com as especificações e quantitativos suficientes para atender a demanda.



 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. Considerando a mudança das instalações do prédio da Controladoria Geral do Estado de Roraima para
a Av. Ville Roy, nº 4788, bairro Aparecida, CEP: 69.306-665;
3.2. Considerando a necessidade de interligação deste novo imóvel à rede (anel) do Governo do Estado de
Roraima, cuja caixa de emendas - 2823 EQ-BVB-46 está localizada no entorno da FEMARH;
3.3. Surge a necessidade de suprir a demanda para lançamento de fibra óptica para interligação das
instalações do novo prédio da Controladoria Geral do Estado - CGE/RR ao anel do Governo do Estado de
Roraima (RNP), para continuidade dos serviços administrativos e técnicos desta Controladoria Geral do
Estado de Roraima.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos do Negócio:

a) Manter a conectividade entre a rede do Governo do Estado de Roraima e a instalações
da nova sede da Controladoria Geral do Estado - CGE/RR, para continuidade dos
serviços administrativos e técnicos do órgão.

4.2. Requisitos do Serviço:
a) Contratação de empresa para lançamento de fibra óptica de 12 FO, com elaboração
de projeto, liberação nos órgãos competentes e mudança do rack de equipamento com o
intuito de interligar as novas instalações da Controladoria Geral do Estado - CGE/RR ao
anel do governo (RMP).

4.3. Requisitos Legais:
a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
c) Decreto Estadual nº 36.611-E, de 29 de agosto de 2024.
d) Instrução Normativa SGD_ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 - TIC.

4.4. Requisitos Temporais:
a) O serviço deverá estar instalado e em operação no prazo estimado de 30 (trinta) dias
corridos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço (OS), emitida pela Contratante,
podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado
previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante.

4.5. Requisitos de Participação:
a) Poderão participar da contratação os interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto do certame.

4.6. Requisitos de sustentabilidade:
a) Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, incluindo práticas de logística reversa,
conforme o caso;
b) Dar preferência ao uso de bens constituídos por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;
c) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima
das recomendadas pelas normas técnicas.

4.7. Garantia de Contratação:
a) Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, considerando o valor estimado da contratação.

4.8. Subcontratação:
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a) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
5.1. São obrigações da CONTRATANTE:
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;
5.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor (es) especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
5.1.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
5.1.4. Comunicar o CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;
5.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;
5.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no Contrato;
5.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Estado - PGE para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
5.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
5.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
5.1.10. Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pelo CONTRATADO;
5.1.11. Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pelo CONTRATADO;
5.1.12. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, rejeitando
no todo ou em parte os serviços que estiverem em desacordo com o contrato;
 
5.2. São obrigações do CONTRATADO:
5.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
5.2.2. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;
5.2.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
5.2.4. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com
representante da Administração para a gestão do contrato;
5.2.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
5.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;



5.2.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);
5.2.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem anterior, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. ( art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);
5.2.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
5.2.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
5.2.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei nº
14.133, de 2021;
5.2.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;
5.2.13. Manter exclusivamente sob sua responsabilidade toda a supervisão e direção sobre a execução dos
serviços e/ou produtos fornecidos, e ainda, todos os elementos necessários à manutenção e o correto
funcionamento dos sistemas empregados, garantindo a qualidade das peças, acessórios e componentes e
serviços, advindos da presente contratação, conforme normas vigentes;
5.2.14. Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, no escopo do Contrato, prestando, formalmente todos os esclarecimentos solicitados,
obrigando-se, ainda, a atender prontamente as reclamações atinentes a quaisquer aspectos da execução
contratual;
5.2.15. Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus,
despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de
alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando ao
CONTRATANTE de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza,
resultantes da execução do contrato;
5.2.16. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo que tenha concorrido, inclusive por seus
empregados, representantes, prepostos ou subcontratada, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, à
União ou à livre iniciativa, inclusive os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios, defeitos, durante
os prazos de validade das garantias, mesmo depois de encerrado o contrato;
5.2.17. Facilitar a ação de fiscalização do CONTRATANTE, fornecendo informações ou promovendo
acesso à documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e às
exigências apresentadas;
5.2.18. Permitir ao servidor designado pelo CONTRATANTE fiscalizar os serviços objeto do contrato, que
tiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo às reclamações formuladas, podendo o mesmo suspender, recusar, mandar fazer ou desfazer
qualquer serviço ou fornecimento de material que não esteja de acordo com as normas, especificações e
técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança de usuários ou terceiros;
5.2.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em horário noturno, do tipo perigoso ou insalubre, conforme a legislação trabalhista vigente.
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.1.1. Início da execução do objeto: imediatamente após a emissão da ordem de serviço;
6.1.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: da caixa de emenda rede RMP localizada nas
proximidades da Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - FEMARH, localizada à Av.



Ville Roy, 4935 – São Pedro, Boa Vista – RR, 69306-665 até a sede da Controladoria Geral do Estado,
localizada à Av. Ville Roy, nº 4788, bairro Aparecida, CEP: 69.306-665, conforme Anexo (SEI
nº 15855330);
6.1.3. Mecanismos formais de comunicação:
6.1.3.1. Ordem de Serviço;
6.1.3.2. Ofício;
6.1.3.3. E-mail.

a) A Contratante poderá ser comunicada através do endereço
eletrônico: ugam@cge.rr.gov.br.

6.1.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança:
6.1.4.1. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha
a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar,
reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo
Contratante a tais documentos.
6.1.5. Preposto:
6.1.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes, deveres e contato do mesmo em relação à execução do
objeto contratado.
6.2. Fiscalização Técnica
6.2.1. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94,
de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

6.2.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º);
6.2.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção;
6.2.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
6.2.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato;
6.2.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva prorrogação
contratual, caso necessários;

6.3. Fiscalização Administrativa
6.3.1. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN
SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.3.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às regras estabelecidas no Art.
20 do Decreto nº 31.408, de 9 de dezembro de 2021.
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6.4. Gestor do Contrato
6.4.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de
2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
6.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.4.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
6.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato..
6.4.8. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às regras estabelecidas no Art.
19 do Decreto nº 31.408, de 9 de dezembro de 2021.
6.5. Do Recebimento
6.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo fiscal técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133).

6.5.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

6.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
6.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
6.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.
6.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.5.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

6.5.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
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execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
6.5.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
6.5.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
6.5.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
6.5.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.
6.5.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

6.5.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado;
6.5.11.2. Realizar a análise da documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;
6.5.11.3. Emitir documento de recebimento definitivo dos serviços prestados;
6.5.11.4. Enviar a documentação pertinente ao Núcleo de Orçamento e Finanças - NOF
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento;
6.5.11.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança;
6.5.11.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

6.6. Liquidação
6.6.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período;

6.6.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de
2021.

6.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.



6.6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;
6.6.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133, de 2021;
6.6.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas;
6.6.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante;
6.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
6.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa;
6.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
6.7. Pagamento
6.7.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior;
6.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária;
6.7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado;
6.7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;
6.7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

6.7.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.7.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar;
6.7.7. O Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras;

6.7.7.1. O Contratado é o único responsável pelo pagamento aos estabelecimentos
credenciados pelo valor efetivamente consumido e não responde, em qualquer
hipótese, o Contratante, nem solidária e nem subsidiariamente, por esse
pagamento.



6.8. Reajuste
6.8.1. Considerando o prazo de execução do objeto e a natureza da contratação pretendida, o valor da
contratação será fixo e irreajustáveis.
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
7.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO
DIRETA, por meio de DISPENSA DE LICITAÇAO, nos termos do Inciso II do Art. 75 da Lei
14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global.
7.2. APLICA-SE A MARGEM DE PREFERÊNCIA CONFORME DESCRITO A SEGUIR  
7.2.1. A Administração Pública poderá contratar serviços de TIC que atendam aos requisitos de origem
nacional, reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, mesmo que apresentem preços superiores ao da melhor
proposta apresentada na licitação, até o limite do percentual de 10% (dez por centos) estabelecido pela
margem de preferência, nos termo do Art. 44, da LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.
 
7.3. HABILITAÇÃO
7.3.1. Como condição de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a
administração verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU.
 

7.3.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.3.2.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
7.3.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
7.3.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
7.3.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
7.3.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;
7.3.2.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
7.3.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 
7.3.3. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
7.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ), conforme o caso;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument


7.3.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.3.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.3.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;
7.3.3.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei; 16.21.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça
do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
da Lei nº 12.440, de 07/07/2011, do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 01/05/1943.
 
7.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.3.4.1. A qualificação econômico-financeira e a qualificação técnica são dispensadas nos termos do Inciso
III do Art. 70.
 
8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
8.1. Os interessados encaminharão proposta de preços, nos termos do Aviso de Dispensa de Licitação, para
o endereço eletrônico: cge@cge.rr.gov.br, no prazo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do Parágrafo 3º do art. 75 da
Lei 14.133/2021.
8.2. A proposta de preços deverá estar em língua portuguesa, digitada, em uma única via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante
ou seu representante legal;
17.1.3. Constar a Razão Social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-
mail), este último se houver, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e
cargo na empresa;
17.1.4. Constar a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, para fins de
pagamento;
17.1.5. Constar os preços em moeda corrente nacional (Real), o valor unitário em numeral e o valor global
em numeral e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei nº 14.133/2021), contendo 02 (duas) casas decimais
após a vírgula (exemplo: R$ 0,00);
17.1.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
17.1.6. Constar o PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua apresentação. As propostas omissas ou que indicarem prazo inferior serão válidas e
consideradas com o prazo mínimo estabelecido neste subitem;
17.2. A proposta enviada implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas
no aviso de dispensa de licitação, neste termo de referencia e seus anexos.
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.880,00 (oito mil, oitocentos e oitenta reais), conforme
custos unitários apostos na Nota Técnica COGER/GAB/UGAM/NAD (SEI nº 16008188).



ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 Lançamento de Fibra Óptica fibra óptica de 12 FO M 600 R$ 2,25 R$ 1.590,00

02 Instalação de DIO PÇ 1 R$ 275,00 R$ 275,00

03 Inserir o cabo de fibra óptica na caixa de Emenda
rede RMP PÇ 1 R$ 300,00 R$ 300,00

04 Cabo de fibra óptica AS-80-12 FO M 600 R$ 4,50 R$ 2.700,00

05 Fusão em Fibra Óptica PÇ 8 R$ 80,00 R$ 640,00

06 Retirada de Rack 15U e Instalação PÇ 1 R$ 375,00 R$ 375,00

07 Elaboração de projeto em DWG UND 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00

08 Solicitação de autorização nos órgãos competentes
(CREA / Concessionário de Energia). UND 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00

VALOR TOTAL R$ 8.880,00

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da Controladoria-Geral do Estado de Roraima.
10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestão/Unidade: 13105;
b) Fonte de Recursos: 1500;
c) Programa de Trabalho: 2328;
d) Elemento de Despesa: 33.90.40.
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